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RECORRIDO : S C B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
ANULAÇÃO DE TESTAMENTO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FORMALIDADES LEGAIS.
PRESERVAÇÃO DA VONTADE DO TESTADOR. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Ação de anulação de testamento público em que a parte autora pleiteou a nulidade
da escritura pública de testamento, alegando irregularidades formais e incapacidade
do testador.
2. Sentença de primeiro grau julgou improcedente a ação, decisão mantida pelo
Tribunal de Justiça em apelação cível e em embargos de declaração, com julgamento
monocrático dos embargos e posterior confirmação pelo colegiado em agravo
interno.
3. Recurso especial interposto com fundamento no  III, , da Constituição art. 105,  a
Federal, apontando violação dos arts. 1.024, § 2º, 489, § 1º, IV, 1.022, II, 228, V, e
1.864, II, do Código Civil, e requerendo a nulidade do julgamento dos embargos de
declaração ou a anulação do testamento público.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões em discussão: (i) saber se o julgamento monocrático dos
embargos de declaração opostos contra acórdão colegiado viola o princípio da
colegialidade; (ii) saber se houve negativa de prestação jurisdicional por ausência de
enfrentamento de pontos relevantes; e (iii) saber se as formalidades legais do
testamento público foram observadas, e se o ato pode ser mantido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O julgamento monocrático dos embargos de declaração não viola o princípio da
colegialidade, pois a interposição de agravo interno permite a apreciação pelo órgão
colegiado, sanando eventual nulidade.
6. Não houve negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o acórdão recorrido
enfrentou de forma clara e fundamentada as questões relevantes, afastando as
alegações de irregularidades no testamento e confirmando a higidez do ato.
7. A capacidade para testar é presumida, entendendo a Corte de origem que a
incapacidade do testador não ficou comprovada e que a ausência de leitura
simultânea do testamento às testemunhas e ao testador não comprometeu a validade
do ato, considerando a confirmação da sua vontade.
8. A jurisprudência do STJ admite certa flexibilidade na análise das formalidades do
testamento público, priorizando a preservação da última vontade do testador. Súmula
n. 83 do STJ.
9. A revisão do entendimento do Tribunal de origem demandaria reexame de provas,
o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, desprovido.
Tese de julgamento: "1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o
tribunal de origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as
questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa
nulificar o acórdão recorrido nem negativa da prestação jurisdicional. 2. Não se
conhece do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. O reexame de fatos e provas é
vedado na via do recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ."
Dispositivos relevantes citados:  arts. 1.024, § 2º, 489, § 1º, IV, 1.022, II;CPC/2015,
CC/2002, arts. 228, V, 1.864, II.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  relatora REsp n. 1.694.965/MG,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5.12.2017; STJ, REsp n.
1.633.254/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em
11.3.2020; STJ, AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 1.319.735/RJ,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26.4.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 18/11/2025  24/11/2025,
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do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de novembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DO SUL

EMENTA

 

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
ANULAÇÃO DE TESTAMENTO PÚBLICO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. FORMALIDADES LEGAIS.
PRESERVAÇÃO DA VONTADE DO TESTADOR. SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Ação de anulação de testamento público em que a parte autora pleiteou a nulidade
da escritura pública de testamento, alegando irregularidades formais e incapacidade
do testador.

2. Sentença de primeiro grau julgou improcedente a ação, decisão mantida pelo
Tribunal de Justiça em apelação cível e em embargos de declaração, com julgamento
monocrático dos embargos e posterior confirmação pelo colegiado em agravo
interno.
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3. Recurso especial interposto com fundamento no  III, , da Constituição art. 105,  a
Federal, apontando violação dos arts. 1.024, § 2º, 489, § 1º, IV, 1.022, II, 228, V, e
1.864, II, do Código Civil, e requerendo a nulidade do julgamento dos embargos de
declaração ou a anulação do testamento público.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há três questões em discussão: (i) saber se o julgamento monocrático dos
embargos de declaração opostos contra acórdão colegiado viola o princípio da
colegialidade; (ii) saber se houve negativa de prestação jurisdicional por ausência de
enfrentamento de pontos relevantes; e (iii) saber se as formalidades legais do
testamento público foram observadas, e se o ato pode ser mantido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O julgamento monocrático dos embargos de declaração não viola o princípio da
colegialidade, pois a interposição de agravo interno permite a apreciação pelo órgão
colegiado, sanando eventual nulidade.

6. Não houve negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o acórdão recorrido
enfrentou de forma clara e fundamentada as questões relevantes, afastando as
alegações de irregularidades no testamento e confirmando a higidez do ato.

7. A capacidade para testar é presumida, entendendo a Corte de origem que a
incapacidade do testador não ficou comprovada e que a ausência de leitura
simultânea do testamento às testemunhas e ao testador não comprometeu a validade
do ato, considerando a confirmação da sua vontade.

8. A jurisprudência do STJ admite certa flexibilidade na análise das formalidades do
testamento público, priorizando a preservação da última vontade do testador. Súmula
n. 83 do STJ.

9. A revisão do entendimento do Tribunal de origem demandaria reexame de provas,
o que é vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o
tribunal de origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as
questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa
nulificar o acórdão recorrido nem negativa da prestação jurisdicional. 2. Não se
conhece do recurso especial quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ). 3. O reexame de fatos e provas é
vedado na via do recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ."

Dispositivos relevantes citados:  arts. 1.024, § 2º, 489, § 1º, IV, 1.022, II;CPC/2015,
CC/2002, arts. 228, V, 1.864, II.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  relatora REsp n. 1.694.965/MG,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 5.12.2017; STJ, REsp n.
1.633.254/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em
11.3.2020; STJ, AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 1.319.735/RJ,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 26.4.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por S. C. B. e OUTROS, com

fundamento no  III,  da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal art. 105,  a,

de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul em apelação cível nos autos de ação de

anulação de testamento público.

O julgado foi assim ementado (fl. 349):

APELAÇÃO CÍVEL. SUCESSÕES. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE
TESTAMENTO PÚBLICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. MANUTENÇÃO.
VÍCIOS NÃO EVIDENCIADOS NA MANIFESTAÇÃO TESTAMENTÁRIA.
REQUISITOS ESSENCIAIS DO TESTAMENTO PÚBLICO QUE RESTARAM
ATENDIDOS. VONTADE DO TESTADOR QUE DEVE PREVALECER.
RECURSO DESPROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram decididos nesses termos (fl.

370):
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
ANULAÇÃO DE TESTAMENTO PÚBLICO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.
MANUTENÇÃO. VÍCIOS NÃO EVIDENCIADOS NA MANIFESTAÇÃO
TESTAMENTÁRIA. REQUISITOS ESSENCIAIS DO TESTAMENTO PÚBLICO
QUE RESTARAM ATENDIDOS. VONTADE DO TESTADOR QUE DEVE
PREVALECER. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE ERRO, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO
OU OBSCURIDADE. PRETENSÃO À REDISCUSSÃO DO MÉRITO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 1.024, § 2º, do CPC, pois houve julgamento monocrático dos embargos

de declaração opostos contra acórdão colegiado de apelação, o que acarretaria

nulidade;

b) 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC, porque o acórdão não enfrentou

pontos relevantes suscitados, se restringindo a transcrever o parecer do Ministério

Público e deixando de apreciar sobre as provas dos autos, como o diagnóstico

médico de alteração de comportamento no dia seguinte ao testamento, o depoimento

da testemunha Alcimar indicando ausência na leitura do documento, bem como ata

notarial juntada aos autos; e

c) 228, V, e 1.864, II, do Código Civil, pois faltaram formalidades

essenciais na lavratura do testamento, já que uma das testemunhas era prima do de

, portanto impedida de testemunhar, e porque não houve leitura do testamentocujus

ao testador e às duas testemunhas a um só tempo, já que uma delas apenas assinou o

documento, sem presença na leitura.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido e

se reconheça a nulidade do julgamento dos embargos de declaração, com retorno dos
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autos ao Tribunal de origem para novo julgamento ou, caso assim não se entenda,

para que se anule o testamento público impugnado e se julgue procedente a ação.

Nas contrarrazões, a parte recorrida sustenta a possibilidade de julgamento

monocrático dos embargos de declaração à luz do 1.024, § 2º, do CPC, porque eram

manifestamente improcedentes; afirma inexistir negativa de prestação jurisdicional,

pois o acórdão enfrentou suficientemente a controvérsia, não havendo omissão nos

termos do 1.022 do CPC e do 489 do CPC; invoca o óbice da Súmula n. 7 do STJ

para afastar a análise das teses sobre incapacidade do testador e inidoneidade das

testemunhas; requer a inadmissão do recurso especial ou, superado o óbice, seu

desprovimento.

O recurso especial foi admitido (fls. 468-472), por plausível ofensa ao

 do CPC.art. 1.022

É o relatório.

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de anulação de testamento público em

que a parte autora pleiteou declarar a nulidade da escritura pública de testamento n.

226/017, Livro n. 005, fls. 025/026, lavrada em  com a condenação da 16/1/2018,

requerida ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, cujo valor

da causa é de R$ 100.000,00 (fls. 7-17).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação de

anulação de testamento público.
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A Corte estadual manteve a sentença de improcedência. Em sede de

embargos de declaração, houve decisão monocrática desacolhendo-os (fls. 370-374),

posteriormente mantida pelo colegiado no julgamento do agravo interno (fls. 412-

419).

II -  § 2º, do CPC  Art. 1.024,

De início, afasta-se a alegação de ofensa ao princípio da colegialidade. 

Este Tribunal possui entendimento de que é possível o julgamento monocrático pelo

relator de embargos de declaração, inclusive quando opostos contra decisão de órgão

colegiado, e que a opção pelo julgamento singular não resulta em prejuízo

ao recorrente quando, com a interposição do agravo interno, teve a oportunidade de

requerer a apreciação, pelo órgão colegiado, de todas questões levantadas nos

embargos de  declaração, sanando qualquer eventual nulidade. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE EM DECISÃO
SINGULAR. NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE.
CONTROVÉRSIA SOBRE A ÁREA LITIGADA. INSPEÇÃO JUDICIAL SEM
ASSISTÊNCIA DE PERITO E PRÉVIA INTIMAÇÃO DAS PARTES.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO.

1. A possibilidade de interposição de recurso ao órgão colegiado afasta
qualquer alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

2. Na hipótese dos autos, diante da controvérsia sobre a área litigada, o Juízo de
primeiro grau não poderia ter realizado inspeção judicial sem a assistência de perito
especialista, nos termos previstos no  do CPC. art. 156

3. A realização de inspeção judicial demanda prévia intimação das partes quanto
ao dia, hora e local em que a prova será realizada, e a posterior confecção de auto
circunstanciado para eventual impugnação das partes, sob pena de cerceamento de
defesa e violação aos arts. 483, parágrafo único, e 484 do CPC.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt nos EDcl no
 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 2.038.411/BA,

julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  13/12/2024.
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PETIÇÃO
DE TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE. AGRAVO INTERNO INTERPOSTO
ANTES DA DECISÃO DOS EMBARGOS. PREJUDICIALIDADE. JULGAMENTO
MONOCRÁTICO DOS EMBARGOS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE.
CERCEAMENTO DE DEFESA E VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO
SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS DO  DO CPC. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ART. 300
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Fica prejudicado o agravo interno interposto antes da decisão que acolhe
embargos de declaração com efeito integrativo, sendo possível a análise do novo
agravo interno interposto contra o novo ato decisório.

2. Não caracteriza cerceamento de defesa o acolhimento dos embargos de
declaração para sanar obscuridade da decisão anterior quando não há a apresentação
de fundamentos novos e a parte contrária manifestou-se previamente à decisão
integrativa.

3. Não viola o princípio da colegialidade o julgamento monocrático dos
embargos de declaração contra decisão que deferiu efeito suspensivo ao recurso
especial, tendo em vista a previsão regimental e a possibilidade de submissão do
julgado ao exame do órgão colegiado mediante a interposição de agravo interno.

4. Uma vez demonstrados os requisitos do  do CPC -plausibilidade do art. 300
direito ou risco do resultado útil do processo e perigo da demora -, admite-se, de forma
excepcional e à luz do caso concreto, a atribuição de efeito suspensivo a recurso
especial pendente de juízo de admissibilidade na origem.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl na TutCautAnt n. 287/MS,
relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/4/2024,

)2/5/2024.
 

III - Arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC

Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC,

visto que a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e

fundamentado, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

No caso, o Tribunal estadual expressamente afastou as alegadas

irregularidades que, segundo o recorrente, teriam maculado o testamento, afirmando

a higidez do ato, a ausência de vícios na manifestação de vontade e a observância
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dos requisitos do  do Código Civil, não tendo se restringido a transcrever o art. 1.864

parecer do Ministério Público, já que também teceu  comentários próprios. Confira-

se (fls. 344-350, destaquei):

 
Com efeito, se depreende dos autos que o testador possuía 75 anos de idade e era

acometido por câncer de pulmão com metástase cerebral. Contudo, inexiste nos autos
prova substancial a demonstrar que o mesmo não detinha capacidade
testamentária ativa ao tempo da lavratura do testamento em comento. Do cotejo
da ampla produção probatória produzida, a insurgência recursal não merece
guarida, comportando, na hipótese dos autos, a manutenção do decisum. Isso
porque, das narrativas trazidas nas razões recursais - não se tratando de
avaliações médicas contundentes, embora possam gerar controvérsia sobre a
sanidade do testador - não autorizam afastar a fé pública da Tabeliã, confortada

 Nesse passo, e a fim de evitar tautologia,também pela prova oral produzida.
colaciono  da eminente Procuradora de Justiça Denise trecho do bem lançado parecer
Maria Duro, a qual peço vênia a transcrevê-lo, adotando-o como razões de decidir:

[...]
Em que pese a testemunha Alcimar tenha referido que não presenciou o

momento da leitura do testamento, este fato não é insuficiente para invalidá-lo,
especialmente porque confirmou a capacidade do testador e o conteúdo de sua
vontade, a qual efetivamente coincide com o testamento. Aliás, conforme já
decidido pelo C. Superior Tribunal de Justiça, as formalidades exigidas para
elaboração do testamento público podem ser mitigadas em prestígio da vontade
do testador.

[...]
A respeito da impossibilidade de ser testemunha, a lei estabelece no artigo 228

os colaterais até terceiro grau de alguma das partes, o que não ocorre no caso,
pois Teresinha era prima do de cujus. Tampouco se constata que a testemunha
testamentária tenha sido beneficiada ou prejudicada com a elaboração do

 Diante de todotestamento. Logo, não há como considerá-la testemunha inidônea.
o exposto, ausente, portanto, demonstração suficiente de que a demandada tenha
captado dolosamente a vontade do testador, agindo de má-fé, sendo ônus da parte
autora provar que a vontade externada pelo falecido era viciada.

[...]
Destarte, pelos fatos e fundamentos ora expostos, vai mantida a decisão

recorrida, sem reparos, prevalecendo, assim, a vontade do testador, nos termos supra
delineados, porquanto não demonstrada a ocorrência de qualquer vício ensejador

.de sua nulidade
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Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância

das partes.

IV - Arts. 228, V, e 1.864, II, do Código Civil

A respeito da higidez do testamento público realizado, conforme já

adiantado e transcrito no tópico anterior, a Corte entendeu que não houve

irregularidade apta a anular o ato, preservando-se a vontade do testador manifestada

em vida, tendo consignado que o fato de uma das testemunhas ser prima do de cujus

não a torna impedida e ainda que o fato de uma das testemunhas não ter presenciado

o momento da leitura do testamento não é suficiente para invalidá-lo, pois confirmou

a capacidade do testador e o conteúdo de sua vontade, a qual efetivamente coincide

com o testamento. 

De fato, entende esta Corte que a incapacidade para testar deve ser

comprovada por meio de provas contundentes, já que a capacidade é presumida e,

em se tratando de testamento, busca-se a preservação da manifestação de última

vontade do falecido, a fim de não se distorcer o que fora manifestado por ele de

forma derradeira.

 Ademais, entende também que as formalidades previstas em lei devem ser

examinadas à luz dessa diretriz máxima de preservação, sopesando-

se casuisticamente se a ausência de uma delas é suficiente para comprometer a

validade do testamento em confronto com os demais elementos de prova produzidos,

sob pena de ser frustrado o real desejo do testador.
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Portanto, estando a decisão do Tribunal em consonância com esse

entendimento, incide ao caso o óbice da Súmula n. 83 do STJ. 

Não bastasse, rever o entendimento dado pela Corte, de modo a concluir

como pretende os recorrentes, no sentido que o acervo probatório demonstra a

nulidade do testamento, demandaria o reexame de provas, o que é incabível em

recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido:

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. NULIDADE. TESTAMENTO

CERRADO. CAPACIDADE DO TESTADOR. PRESUNÇÃO. PRINCÍPIO IN
DUBIO PRO CAPACITATE. VÍCIO FORMAL. TEORIA DA APARÊNCIA.
PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA ÚLTIMA VONTADE. RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Ação de nulidade de testamento proposta por sobrinhos e irmãs da testadora,

alegando incapacidade cognitiva e vício formal na elaboração de testamento cerrado.
2. O Juízo de primeira instância julgou improcedente o pedido de nulidade,

reconhecendo a capacidade da testadora e a ausência de vício insanável.
3. O Tribunal de Justiça reformou a sentença, anulando o testamento, concluindo

pela incapacidade da testadora e vício extrínseco em sua lavratura.
II. Questão em discussão
4. Consiste em definir se foi observada a presunção da capacidade para testar,

sendo demonstrada com evidências robustas a incapacidade da testadora no momento
da lavratura do testamento, e se o vício formal seria suficiente para anular o
testamento.

III. Razões de decidir
5. A capacidade para testar é presumida. Assim, a incapacidade precisa ser

comprovada por meio de provas contundentes e iniludíveis, não bastando meros
indícios, como no caso dos autos.

6. A proteção do desígnio do falecido é essencial, uma vez que sua ausência
pode abrir espaço para interpretações aptas a distorcer sua última vontade.
Assim, em conformidade com o princípio in dubio pro capacitate, em caso de
dúvida, deve prevalecer o testamento.

7. No contexto da sucessão testamentária, as formalidades legais devem ser
analisadas à luz do princípio da preservação da última vontade do falecido,
ponderando-se se a ausência de alguma delas compromete a validade do
testamento em comparação com os demais elementos de prova apresentados.
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8. Deve-se aplicar a teoria da aparência, tendo em vista que, no caso concreto, a
servidora que lavrou o testamento infundiu em todos a crença de que atuava nas
atribuições de tabeliã, em ambiente que conferia legitimidade ao ato. Reconhecer a
validade do testamento protege a autonomia da vontade do testador e garante a
segurança das relações jurídicas.

IV. Dispositivo e tese
9. Recurso provido para julgar improcedente a ação de nulidade testamentária.
Tese de julgamento: "1. A capacidade para testar é presumida, exigindo-se prova

robusta para sua anulação. 2. A teoria da aparência pode validar atos notariais quando
há boa-fé e confiança legítima das partes envolvidas."

Dispositivos relevantes citados: CC/2002, arts. 1º, 4º, III, 1.860, 1.861, 1.864,
1.868;  arts. 371, 373, I, 487, I. CPC/2015,

Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Nancy REsp 1.694.965/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 05.12.2017; STJ,  Rel. REsp 1.633.254/MG,
Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 11.03.2020. (

 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,REsp n. 2.142.132/GO,
julgado em  DJEN de ) 11/2/2025,  20/2/2025.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. PROVA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INEXISTÊNCIA. TESTAMENTO. CAPACIDADE CIVIL E PLENO
DISCERNIMENTO. AUSÊNCIA DE VÍCIOS FORMAIS. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SUMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA.

1. Inexiste afronta ao  do  quando a Corte local pronunciou- art. 1.022  CPC/2015
se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-
se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada
pelo Juízo.

2. Considera-se deficiente a fundamentação de recurso especial que alega
violação do  do  e não demonstra, clara e objetivamente, qual art. 1.022  CPC/2015
ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido não foi sanado no
julgamento dos embargos de declaração. Incidência da Súmula n. 284 do STF.

3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal
de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

4. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que "o
magistrado é o destinatário final das provas, cabendo-lhe analisar a necessidade de sua
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produção, cujo indeferimento não configura cerceamento de defesa" (AgInt no
 de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado emAREsp n. 1.600.225/DF,

 DJe de .22/11/2021,  26/11/2021)
5. Esta Corte compreende que, "em se tratando de sucessão testamentária,

o objetivo a ser alcançado é a preservação da manifestação de última vontade do
falecido, devendo as formalidades previstas em lei serem examinadas à luz dessa
diretriz máxima, sopesando-se, sempre casuisticamente, se a ausência de uma
delas é suficiente para comprometer a validade do testamento em confronto com
os demais elementos de prova produzidos, sob pena de ser frustrado o real desejo
do testador" (  Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,REsp n. 1.633.254/MG,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe . 11/03/2020,  18/03/2020)

6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no
 relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma,AREsp n. 2.302.993/SP,

julgado em  DJe de ) 27/11/2023,  1/12/2023.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. NULIDADE DE TESTAMENTO. VONTADE DO TESTADOR.
REQUISITOS DO TESTAMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame da
matéria fática da lide, nos termos da vedação imposta pelo enunciado nº 7 da
Súmula do STJ.

2. "A jurisprudência desta Corte admite certa flexibilidade no exame dos
requisitos extrínsecos do testamento, quando, além de o instrumento ter sido
assinado pelo testador, as demais circunstâncias dos autos apontem que o
conteúdo do ato correspondeu às reais disposições de última vontade do de cujus"
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, AREsp n. 1.097.295/RJ,

.julgado em  DJe de 22/5/2023,  25/5/2023)
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.277.236/SP,

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 11/12/2023,
)15/12/2023.

 
V - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

nego-lhe provimento.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte
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ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.

Documento eletrônico VDA51736140 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 28/10/2025 09:12:24
Código de Controle do Documento: ce1e9b68-6f4b-4760-b5ac-117b77c668d1



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.048.674 / RS
Número Registro: 2023/0016737-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50013004620188210057

Sessão Virtual de  a 18/11/2025  24/11/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : V C B
RECORRENTE : F C B
RECORRENTE : S C B
ADVOGADOS : GLADIMIR ANTONIO CASARIN - RS018088

SERGIO MENEGAZ - RS018087
BRUNA BERTHIER MENEGAZ - RS098278B

RECORRIDO : S C B
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - NULIDADE E ANULAÇÃO DE TESTAMENTO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a 18/11/2025
 por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos24/11/2025,

termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento eletrônico VDA52587980 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/11/2025 00:53:56
Código de Controle do Documento: 65da0d32-7e82-42a4-be32-eb17458f2179



Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 24 de novembro de 2025
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